
 

BREVES ORIENTAÇÕES SOBRE AS ELEIÇÕES 2024. 

ORGANIZADO PELO ADVOGADO JOSÉ SOUTO TOSTES 

 

1) A Lei n° 9.504/1997, que estabelece normas para eleições gerais, determina em seu 
art. 73, quais as condutas permitidas e vedadas aos agentes públicos, no intuito de 
evitar a desigualdade dos candidatos ao pleito eleitoral, fazendo com que a vontade 
popular, sufragada nas urnas, seja preservada.  
 
O objetivo é impedir benefícios de candidatos e o abuso do poder político, de forma 
a assegurar a igualdade de oportunidades entre os candidatos, e, 
consequentemente, a normalidade, a lisura e a legitimidade dos pleitos eleitorais.  
 
A vedação reflete diretamente na utilização da estrutura da Administração 
Pública, na qual os agentes estão inseridos, a exemplo do uso de salas e/ou 
prédios públicos e mobiliários para a realização de campanhas, de veículos 
para organização de eventos e transporte ilegal de eleitores, promoção pessoal 
e pagamento de despesas de campanha com dinheiro público, etc. As condutas 
vedadas aos agentes públicos, próximo de uma disputa eleitoral ou não, implicam 
em sanções criminais, administrativas, de responsabilidade fiscal, por 
improbidade ou mesmo sujeições civis. E, emerge o dever do agente público de 
observá-las a todo momento. 
 
 

2) Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais: I - ceder ou usar, em beneficio de candidato, partido político 
ou coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes a administração direta ou 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos territórios e dos Municípios, 
ressalvada a realização de convenção partidária; 
 
Nesta proibição se enquadram, dentre outras condutas, a utilização de máquinas 
de xerox, de veículos oficiais e utilização de espaço dos órgãos e/ou entidades 
para a realização de reunião de cunho eleitoral. lmportando ressaltar que as 
vedações se operam durante e mesmo fora do horário normal de expediente. 
 
 

3) “Art. 73. São proibidas aos agentes publicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais: (...) II - usar materiais ou serviços, custeados pelos governos 
ou casas legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e 
normas dos órgãos que integram; (...).” 
 
 
Sao exemplos de condutas vedadas pelo dispositivo: utilizar telefone, fixo ou 
móvel, funcionais em atividades politico-partidárias, remeter correspondência 



política oficial para fins eleitorais, uso de equipamentos de propriedade do Poder 
Público, tais com: computadores, aparelhos de fax, máquinas de fotocópias ou 
impressoras da Administração municipal para imprimir ou copiar material de 
qualquer forma vinculado aos partidos, candidatos ou eleições, usar do 
serviço de e- mail funcional para convocar ou informar sabre reunião de cunho 
político, ou disseminar propaganda eleitoral. 
 

4) Art. 73. Sao proibidas aos agentes publicos, servidores ou nao, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidates nos 
pleitos eleitorais: (...); III - ceder servidor publico ou empregado da 
Administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal do Poder 
Executivo, ou usar de seus serviços, para comites de campanha eleitoral de 
candidato, partido político ou coligação, durante o horário de expediente normal, 
salvo se o servidor ou empregado estiver licenciado; (...).” 
 
A referida proibição opera-se quando o servidor está no exercício do serviço 
público, dentro do horário do expediente, sendo vedada sua liberação para 
qualquer ato político. No entanto, haverá exceção a regra se o servidor estiver de 
licença regularmente concedida ou estiver no gozo de férias remuneradas, ou se a 
atividade partidária se desenvolver fora do horário normal de expediente. 
 
 

5) Art. 73. Sao proibidas aos agentes publicos, servidores ou nao, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais: (...) IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, 
partido politico ou coliga ao, de distribui ao gratuita de bens e servi os de caráter 
social custeados ou subvencionados pelo Poder Publico; (...).” 
 
A referida regra proibe o uso da estrutura administrativa em favor de candidato, 
partido ou coligação, por meio da vinculação promocional da distribuição de 
um bem ou serviço de caráter social custeado ou subvencionado pelo Poder 
Público em benefício de qualquer desses sujeitos da disputa eleitoral. 
 

6) “Art. 73. Sao proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais: (...) § 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a 
distribuição, ao gratuita de bens, valores ou beneficios por parte da 
Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de 
emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercicio anterior, casos em que o Ministério Público poderá 
promover o acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. 
(lncluído pela Lei n° 11.300, de 2006).” 
 
A norma legal veda a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios para 
parte da Administração Pública, durante todo o ano em que se realizarem as 
eleições, consequentemente abrangendo os meses que antecedem e sucedem o 
período eleitoral. 
 



Permitidos os programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no ano anterior, desde que não sejam executados por entidade 
nominalmente vinculada a candidato ou por esse mantido (vide, art. 73, §11, da Lei 
n° 9.504/97). É importante destacar o aspecto preventivo da norma, segundo o 
qual, qualquer programa social que importe em distribuição de beneficio, valores 
ou bens pela Administração, para ser viável em ano eleitoral deverá ser autorizado 
em lei e ter sua execução orçamentária iniciada no ano anterior. 
 

7) “Art. 73. Sao proibidas aos agentes publicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais: (...) VII - empenhar, no primeiro semestre do ano de eleição, 
despesas com publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou 
municipais, ou das respectivas entidades da administração indireta, que excedam 
a 6 (seis) vezes a média mensal dos valores empenhados e não cancelados nos 3 
(três) últimos anos que antecedem o pleito;” 
 
➢ Acórdão - TSE, de 20.10.2022, no REspEl nº 060037066: devem ser entendidas 
como despesas com publicidade dos órgãos públicos, na forma prevista neste 
inciso, as verbas destinadas ao anúncio de programas, bens, serviços, 
campanhas e obras públicas, excluído do alcance da norma o montante 
despendido com publicações na imprensa oficial para divulgação de editais, 
contratos públicos e demais atos de praxe ao funcionamento ordinário da 
administração pública, os quais não estão sujeitos a vedação durante o período 
eleitoral (art. 73, VI, b, da Lei das Eleições) por não se enquadrarem no conceito de 
atos de caráter publicitário. 
 

8) Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais: (...) V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir 
sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios 
dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex oficio, remover, transferir 
ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o 
antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, 
ressalvados: 
 
A referida limitação com aplicabilidade na circunscrição do pleito deverá ser 
observada principalmente pelos agentes públicos com atribuições na area de 
administração de pessoal. A disposição legal é valida para todos os servidores 
publicos efetivos e temporários. lmportante destacar que a regra não proibe a 
realização de concurso público e ainda a posse e o exercício no cargo para o 
qual já tinha nomeação antes da data limite de 03 (três) meses antes das 
eleiçôes. 
 

9) “Art. 73. Sao proibidas aos agentes publicos, servidores ou nao, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais: VI - nos três meses que antecedem o pleito: (...) b) com 
exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no 
mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, programas, obras, 



serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 
ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave 
e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral;” 
 
A propaganda institucional deve ser realizada para divulgar atos, programas, 
obras, servigos e campanhas dos órgãos da Administração Pública, com a 
finalidade de transparência da gestão e o dever de bem informar a população. 
 
➢ Acórdão - TSE, de 27.4.2023, no AgR-REspEl nº 060042596 e, de 26.3.2020, no 
AgR-REspe nº 37615: as postagens descritas nesta alínea, veiculadas em perfil 
privado de rede social, não se confundem com publicidade institucional. 
 
O perfil em redes sociais pessoal, pode ser veiculada divulgação, porém, 
cuidado para não incidir no uso da máquina pública. 
 
➢ Acórdão - TSE, de 14.4.2009, no REspe nº 26448; de 9.11.2004, no REspe nº 
24722 e, de 24.5.2001, no REspe nº 19323: admissibilidade de permanência de 
placas de obras públicas, desde que não contenham expressões que possam 
identificar autoridades, servidores ou administrações cujos dirigentes estejam 
em campanha eleitoral. 
 

10) “Art. 75. Nos tres meses que antecederem as eleições, na realização de 
inaugurações é vedada a contratação de shows artisticos pagos com recursos 
publicos. Parágrafo único. Nos casos de descumprimento do disposto neste artigo, 
sem prejuízo da suspensão imediata da conduta, o candidato beneficiado, agente 
público ou não, ficará sujeito a cassação do registro ou do diploma.” (lncluído pela 
Lei n° 12.034, de 2009).  
 
Nos 03 (três) meses anteriores ao pleito, proibe-se a realização de shows 
artísticos pagos com recursos públicos, seja ou não na realização de 
inaugurações 

  



 
 
 
CALENDÁRIO ELEITORAL – PRINCIPAIS DATAS 

 
 
*favor conferir no calendário eleitoral que está no site do TSE (datas podem 
mudar) 
 
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Marco/calendario-
eleitoral-confira-as-principais-datas-das-eleicoes-municipais-de-2024 

 

   

  



PERGUNTAS E RESPOSTAS COMUNS 

 

É permitida a realização de licitações para a aquisição de bens e contratações de 
obras e serviços durante o período eleitoral?  

Sim. Podem ser realizadas licitações para compras, obras e serviços no período eleitoral 
(inclusive a assinatura de contratos), desde que exista dotação orçamentária e se observe 
a legislação pertinente. 

 

Pode ocorrer a contratação de shows artísticos com recursos públicos na realização 
de inaugurações?  

Não. A apresentação de shows artísticos custeados com recursos públicos, para a 
realização de inaugurações é vedada nos 03 (três) meses ao pleito, de acordo com o art. 
75, Lei n° 9.504/97. lmportante mencionar que não há proibição legal quanto à realização 
de inaugurações no periodo citado. 

 

É permitida a cessão de servidor público ou empregado da administração direta ou 
indireta do Poder Executivo, ou uso de seus serviços, para comites de campanha 
eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante o horário de expediente 
normal?  

Não. A Lei veda a cessão de servidores ou empregados públicos, ou a utilização de seus 
serviços em campanha eleitoral durante a jornada de trabalho, com exceção de servidor ou 
empregado licenciado, conforme ressalva o próprio dispositivo legal (art.73, Ill, Lei n° 
9.504/97). Vide o art. 94-A da Lei nº 9504/97 que permite a cessão de servidores, no período 
de 3 (três) meses antes a 3 (tres) meses depois de cada eleição, quando solicitados, em 
casos especificos e de forma motivada, pelos Tribunais Eleitorais. 

 

É permitida a veiculação de propaganda em bens publicos?  

Não. A Lei veda expressamente a veiculação de propaganda de qualquer natureza, 
inclusive pichação, inscrição a tinta e exposição de placas, estandartes, faixas, cavaletes, 
bonecos e assemelhados, nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder 
público, ou que a ele pertençam, e nos bens de uso comum, inclusive postes de iluminação 
pública, sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros 
equipamentos urbanos (vide art. 37, Lei n° 9.504/97, com redação da Lei n° 13.165, de 
2015). 

 

O agente público pode comparecer à repartição fazendo uso de vestimenta, adesivos 
ou broches que identifiquem candidatos ou possuam natureza eleitoral?  

Não. Aos agentes públicos é proibido o uso de materiais publicitários ou de natureza 
eleitoral que representem propaganda de candidato ou partido político no âmbito das 



repartições públicas. Tal vedação abrange o uso de adesivos, broches, botons etc., 
inclusive bens e materiais no recinto de trabalho. 

 

O servidor que tem deferido o seu pedido de afastamento remunerado para concorrer 
a eleição precisa efetuar a comprovação de sua participação na campanha eleitoral?  

Sim. A norma que autoriza o afastamento do servidor tem por objetivo permitir que o 
mesmo realize a sua campanha, sem comprometimento do exercício de suas atribuições 
funcionais, por isso que lhe é deferido o afastamento remunerado. Entende-se ser lícito 
que o gestor público solicite do servidor candidato a apresentação de uma declaração do 
partido comprobatória de que o mesmo submeteu seu nome a candidatura. Ademais, 
deverá a administração municipal subordinar à continuidade do afastamento do 
servidor à prova, a posteriori, da homologação de sua candidatura, mediante 
apresentação de toda a documentação necessária a comprovação desta condição, 
sob pena de apuração administrativa. O afastamento deve ocorrer até 03 (três) meses 
antes das eleições nos termos do art. 14, § 9° da CF/88 c/c Lei Complementar Federal n° 
64, de 18/05/90, que estabelece, dentre outros, os casos de inelegibilidade. Para que fique, 
então, ainda mais claro: o servidor público estatutário ou celetista que pretende concorrer 
a determinado cargo eletivo deve, por imposição constitucional e legal stricto sensu, se 
afastar do correspondente cargo público ocupado no âmbito da administração direta ou 
indireta, no prazo que a lei disciplinar. 

"O titular de cargo em comissão não faz }us ao afastamento remunerado, face a 
natureza transitória da função que desempenha, não havendo razão para se 
estabelecer uma "estabilidade provisória" 

 

O que acontece se um agente público devolver os recursos públicos utilizados para 
praticar alguma das condutas proibidas?  

O ressarcimento das despesas pelo agente público não descaracteriza as condutas 
proibidas e as sanções previstas em lei permanecem aplicáveis [TSE, 2007, RESPE 25770]. 

 

Quais são as sanções previstas para as condutas proibidas?  

Imediata suspensão da conduta proibida e declaração de nulidade do ato; Aplicação de 
multa no valor de 5 a 100 mil UFIRS, se não houver previsão de outra multa específica. O 
Tribunal Superior Eleitoral atualiza os valores convertidos em reais. O valor atualizado para 
2024 deve ser verificado em www.tse.jus.br, uma vez editada a respectiva Resolução do 
TSE; Cassação do registro ou do diploma, que só pode ser aplicada ao candidato 
comprovadamente beneficiado; · Enquadramento como improbidade administrativa e 
suspensão dos direitos políticos; Caracterização de abuso do poder político. 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

  



DESINCOMPATIBILIZAÇÃO 

 

Caso tenha dúvida quanto aos prazos, entre neste link do TSE: 

 

https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/desincompatibilizacao/desincompatibilizacao 

 

Existem algumas tabelas de prazos de desincompatibilização que estão desatualizadas 
ou erradas. Muito cuidado com essas tabelas. 

 

SECRETÁRIO MUNICIPAL 

 

 

 

DIRETOR (FISCO) 

 

 

https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/desincompatibilizacao/desincompatibilizacao


 

DIRETOR MUNICIPAL (NESSE CASOQUANDO HÁ UMA SECRETARIA) 

 

 

 

SERVIDOR COMISSIONADO 

 

 

 

COMO É SOLICITADA A DESINCOMPATIBILIZAÇÃO (SOMENTE EFETIVO) 

 

Deve ser feito um protocolo, com antecedência, uma vez que só é considerada a 
desincompatibilização após a publicação do ato de exoneração (caso de cargos em 
comissão) 

Exemplo: secretário municipal, solicitou na véspera do prazo máximo, não contará 
essa data, o início será a data da portaria de exoneração do cargo e sua publicação. 



  



NOTÍCIAS SOBRE O TEMA 

 

 

 

 

 

 



 

 



 

 

 

 

 

 



PRÉ -CANDIDATO 

https://www.tre-sp.jus.br/comunicacao/noticias/2023/Setembro/pre-candidato-
comete-irregularidade-dizendo-vote-em-mim

 

 


